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ação direta de inconstitucionalidade. pretensão de declaração de inconstitucionalidade em abstrato de lei municipal que disciplina a utilização de “milhagem” oriundA DE PASSAGENS AÉREAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE RESTARIAM VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABASTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA EM FACE DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL POR SE TRATAR DE LEI INFRACONSTITUCIONAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL POR INEPCIA. CONFIGURAÇÃO. 
Hipótese em que busca, o proponente, a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 3.708/2018, a qual “Disciplina a utilização de ‘milhagem’ oriunda de passagens aéreas custeadas com recursos púbicos e dá outras providências”, por vício de origem, alegando que ela viola o princípio da separação dos poderes, haja vista o contido nos artigos 30 e 61, § 1º, ambos da Constituição Federal, além dos artigos 52 e 119 da Lei Orgânica do Município de Guaíba. Ausente menção a qual seria o preceito da Constituição Estadual violado pela lei municipal inquinada de inconstitucional, tem-se por não preenchido o art. 3º, inc. I, da Lei Federal nº 9.868/99, pelo qual cumpre ao proponente especificar, de forma clara e objetiva, quais são os dispositivos da Constituição Estadual que entende violados pela Lei Municipal que inquina de inconstitucional. Ademais, tampouco se admite a propositura de ação direta de inconstitucionalidade por propalada violação a dispositivos de Lei Orgânica Municipal. Basicamente, porque as leis orgânicas municipais são leis infraconstitucionais e, por isso, não podem ser empregadas como parâmetro de controle de constitucionalidade. 
INICIAL INDEFERIDA EM DECISÃO MONOCRÁTICA.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍBA, JOSÉ FRANCISCO SOARES SPEROTTO, propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍBA, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/2018 que “Disciplina a utilização de ‘milhagem’ oriunda de passagens aéreas custeadas com recursos públicos e dá outras providências”. 

Alega que a lei teve origem no Poder Legislativo, por meio do Projeto de Lei 52/2018, que o PL foi vetado pelo Prefeito e que, como o veto foi rejeitado, a lei acabou promulgada. Diz que a referida Lei disciplina a forma como os poderes legislativo e executivo devem utilizar as milhagens oriundas da aquisição de passagens áreas custeadas com recursos públicos, aduzindo que isso deve constar nos próprios contratos de aquisição de passagens aéreas. Assevera que, ao dispor como o Poder Executivo deve fazer uso das milhagens áreas, o Poder Legislativo acaba por interferir em atividade administrativa típica do Executivo. Refere que a Lei possui vício de origem, além de adentrar em matéria privativa do Chefe do Poder Executivo. Afirma que Lei em tela, em razão da matéria e da origem, viola o princípio da separação dos poderes. Invoca os artigos 30 e 61, § 1º, ambos da Constituição Federal, além dos artigos 52 e 119 da Lei Orgânica do Município de Guaíba, destacando que é competência privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que dispuserem sobre: servidor do Poder Executivo, funcionamento do serviço público e alteração na estrutura organizacional do Poder Executivo. Menciona que a questão atinente à competência legiferante privativa do Chefe do Poder Executivo pende de apreciação pelo STF, em sede de repercussão geral (ARE 878911). Pede a concessão de medida cautelar para suspender os efeitos da Lei Municipal nº 3.708/2018; a intimação do Presidente da Câmara de Vereadores e do Procurador-Geral de Justiça; e, ao final, o julgamento de procedência da ação com a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/2018 do Município de Guaíba, em face dos artigos 30, incisos I e II, e 61, § 1º, inc. II, alínea ‘b’, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 52, inc. IV, e 119, inc. II, ambos da Lei Orgânica Municipal. 

Foi indeferido o pedido liminar. 

Notificada, a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GUAÍBA, preliminarmente, refere que, quanto ao controle de constitucionalidade desempenhado pelo STF, o parâmetro de aferição da constitucionalidade é a Constituição Federal de 1988; em relação aos controle pelos Tribunais de Justiça sobre leis estaduais e municipais, o parâmetro é, em regra, a Constituição Estadual; e que, excepcionalmente, em função de normas de reprodução obrigatória, os Tribunais de Justiça podem declarar a inconstitucionalidade de leis municipais em face da Constituição Federal, como ocorre com relação as normas sobre o processo legislativo, necessariamente reproduzidas na Constituição Estadual, ainda de que implicitamente. Observa que não há qualquer fundamento jurídico-constitucional para a aferição de constitucionalidade de leis municipais em face de suas leis orgânicas, salientando que, em que pese a Constituição Federal de 1988 tenha outorgado autonomia política aos municípios, a sua organização estabelecida via leis orgânicas não representa exercício do poder constituinte derivado decorrente, o que somente é atribuído aos Estados e ao Distrito Federal, advindo daí que as leis orgânicas não são parâmetro jurídico para o controle de constitucionalidade; diz que, dessa forma, como o proponente busca a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/18 por violação, em tese, de dispositivos da Lei Orgânica Municipal de Guaíba (artigos 52 e 119), a hipótese é de não conhecimento do pedido no ponto em que se busca a declaração de inconstitucionalidade por afronta à Lei Orgânica Municipal. No mérito, afirma a inexistência de inconstitucionalidade formal ou material, aduzindo que a matéria foi adequadamente analisada no Parecer Jurídico nº 133/18, cujos fundamentos invoca. Pugna pelo não conhecimento do feito no ponto em que pretende o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/18 por afronta aos artigos 52 e 119 da Lei Orgânica Municipal de Guaíba por não servirem, tecnicamente, como parâmetro jurídico para a aferição de constitucionalidade e, no mérito, pela improcedência do pedido em razão de a Lei Municipal nº 3.708/2018 não afrontar dispositivos constitucionais. 

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defende, preliminarmente, o indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem exame de mérito, aduzindo que a ação direta de inconstitucionalidade configura instrumento para a preservação da integridade da ordem jurídica vigente que atua no controle de validade de atos estatais de conteúdo normativo em face da Constituição do Estado, como forma de viabilizar a defesa objetiva da ordem constitucional. Ressalta que o art. 3º da Lei Federal nº 9.868/99 estabelece que a inicial deve indicar o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações, o que não foi observado pelo proponente. Frisa que não se admite ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal quando questionado diretamente em face da Constituição Federal. No que tange ao mérito, defende a manutenção da do dispositivo impugnado, afirmando a inexistência de vício formal ou material de inconstitucionalidade. Argumenta pela inocorrência de vício de iniciativa, destacando não ter havido usurpação de competência típica e privativa do Executivo ou violação do princípio da separação de poderes. Ressalta que a hipótese é de competência material comum, prevista no art. 23, inc. I, e no art. 30, incisos I e II, ambos da Constituição Federal. Diz que, no caso, a lei impugnada apenas confere efetividade aos princípios da moralidade, impessoalidade e economicidade. Observa que há Lei Estadual no mesmo sentido, que é a Lei Estadual nº 12.711/2007, a qual, no âmbito do Tribunal de Contas, foi regulamentada pela Instrução Normativa nº 10/2012 do TCE/RS. Menciona que, no âmbito do Município de Porto Alegre, está em tramitação o Projeto de Lei nº 015/2018, no mesmo sentido. Noticia que, no âmbito Federal, na Câmara dos Deputados, tramitam, no mesmo sentido, os Projetos de Lei de números 5.225/2016 e 10.030/2018 e que, no âmbito municipal, há Leis similares em municípios como Guarulhos/SC (Lei nº 6.425/08) e Blumenau/SC (Lei nº 7.944/13). Pugna pela extinção do feito, sem resolução de mérito, na forma do art. 485, inc. I, do CPC, combinado com o art. 3º da Lei Federal nº 9.868/99, ou, caso superada, pela improcedência, com a declaração de constitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/18. 

Em parecer final, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em exercício pugna pelo acolhimento das preliminares de inépcia da inicial (por ausência de indicação do dispositivo da Constituição Estadual que estaria a ser violado pela Lei Municipal) e pela impossibilidade de se promover ADI por aventada incompatibilidade com Lei Orgânica Municipal (em razão de leis orgânicas não serem consideradas parâmetros de aferição de constitucionalidade, frisando que elas possuem ‘status’ de lei infraconstitucional, de modo que eventual antinomia entre lei municipal e lei orgânica municipal, enseja conflito de legalidade e não de inconstitucionalidade). Para o caso de restarem vencidas as preliminares, argumenta pela procedência da pretensão, referindo que a Lei Municipal nº 3.708/2018 invadiu a competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal por disciplinar matéria eminentemente administrativa, de iniciativa privativa do Executivo, na forma do art. 60, inc. II, alínea ‘d’, e do art. 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos municípios por força do art. 8, ‘caput’, também da Constituição Estadual. Pugna pelo acolhimento das preliminares e, caso superadas, pela procedência da ADI. 

Retornaram-me os autos conclusos para julgamento. 
É o relatório.

2. O feito comporta julgamento monocrático. 
Busca, o proponente, a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 3.708/2018, de 28 de agosto de 2018, a qual “Disciplina a utilização de ‘milhagem’ oriunda de passagens aéreas custeadas com recursos púbicos e dá outras providências”, por vício de origem, alegando que ela viola o princípio da separação dos poderes, haja vista o contido nos artigos 30 e 61, § 1º, ambos da Constituição Federal, além dos artigos 52 e 119 da Lei Orgânica do Município de Guaíba. 

A Lei Municipal nº 3.708/2018 em questão, assim disciplina: 

LEI Nº 3.708, de 28 de agosto de 2018. 

“Disciplina a utilização de ‘milhagem’ oriunda de passagens aéreas custeadas com recursos púbicos e dá outras providências”.

Origem: Poder Legislativo

JOSÉ FRANCISCO SOARES SPEROTTO, Prefeito Municipal de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte 
LEI: 

Art. 1º Os prêmios ou créditos de milhagem oferecidos pelas companhias de transporte aéreo, quando resultantes de passagens adquiridas com recursos públicos da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes do Município de Guaíba serão incorporados ao erário, atendendo ao interesse público. 

Art. 2º Os critérios, as hipóteses, os requisitos e os procedimentos para utilização dos prêmios ou créditos de milhagem serão definidos em ato dos Poderes Executivo e Legislativo, que regulamentarão, no que couber a presente Lei. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíba, em 28 de agosto de 2018. 

JOSÉ FRANCISCO SOARES SPEROTTO

PREFEITO MUNICIPAL

O feito não ultrapassa o exame de admissibilidade, pois a hipótese é de acolhimento das preliminares de inépcia da inicial arguidas pela Câmara Municipal, pela Procuradoria-Geral do Estado e pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Veja-se que, no caso, da leitura dos fundamentos da inicial e dos requerimentos nela contidos, fica claro que o proponente fundamenta o pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.708/2018, em face dos artigos 30, incisos I e II, e 61, § 1º, inc. II, alínea ‘b’, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 52, inc. IV, e 119, inc. II, ambos da Lei Orgânica Municipal. 

Não há, pois, qualquer menção a qual seria o preceito da Constituição Estadual violado pela lei municipal inquinada de inconstitucional pelo proponente. 

Ocorre que o art. 3º da Lei Federal nº 9.868/99
 (Dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal) estabelece, como requisito da inicial, a indicação do dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. 

E não se admite ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal questionado diretamente em face da Constituição Federal. É que, de regra, o controle de constitucionalidade que toca aos tribunais estaduais é exercido sobre leis estaduais e municipais frente à Constituição Estadual, ou seja, somente excepcionalmente, no que tange a normas de reprodução obrigatória, é que cabe aos tribunais estaduais declarar inconstitucionalidade em face da Constituição Federal. 

Assim, cumpre ao proponente especificar, de forma clara e objetiva, quais são os dispositivos da Constituição Estadual que entende violados pela Lei Municipal que inquina de inconstitucional. Assim, não agindo, não se tem por especificada a causa de pedir da pretensão, o que leva à inépcia da inicial. 

A propósito, peço vênia para transcrever a lição de Vânia Hack de Almeida, citada na manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, “in verbis”: 

(...)

A propósito, leciona Vânia Hack de Almeida (In Controle de Constitucionalidade. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2010. p. 118-119):

“A Constituição da República Federativa do Brasil deferiu ao Supremo Tribunal Federal a 'guarda da Constituição' (art. 102, caput), deferindo-lhe competência para processar e julgar, originariamente, a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual (art. 102, I).

De logo, colhe-se que a Ação Direta da Inconstitucionalidade tem como objeto lei ou ato normativo federal ou estadual contestado em face da Constituição Federal. Exclui-se, portanto, qualquer forma de controle em Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal. Aliás, não é dado ao Estado Membro, no manejo de seu poder constituinte derivado decorrente (art. 25, CRFB), encetar na Constituição Estadual possibilidade de controle de constitucionalidade direto de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal. 

Neste sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, a respeito da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

'Controle abstrato de constitucionalidade de leis locais (CF, art. 125, § 2º): cabimento restrito à fiscalização da validade de leis ou atos normativos locais – sejam estaduais ou municipais -, em face da Constituição Estadual: invalidade da disposição constitucional estadual que outorga competência ao respectivo Tribunal de Justiça para processar e julgar ação direta de inconstitucionalidade de normas municipais em face também da Constituição Federal' (ADI n. 409/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

Dessa maneira, não se revela juridicamente possível, no sistema institucional brasileiro, a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata de lei municipal questionada em face da Constituição da República (ADI 2.164-SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO). […] O único controle de constitucionalidade de lei e ato normativo municipal em face da Constituição Federal que se admite é o difuso, exercido 'incidenter tantum', por todos os órgãos do Poder Judiciário, quando do julgamento de cada caso concreto' (RTJ 164/832, Rel. Min. PAULO BROSSARD – grifei). 
'O sistema constitucional brasileiro não permite o controle normativo abstrato de leis municipais, quando contestadas em face da Constituição Federal. A fiscalização de constitucionalidade das leis e atos municipais, nos casos em que estes venham a ser questionados em face da Carta da República, somente se legitima em sede de controle incidental (método difuso). Desse modo, inexiste, no ordenamento positivo brasileiro, a ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, quando impugnada 'in abstracto' em face da Constituição Federal. Doutrina. Precedentes do Supremo Tribunal Federal” (ADI 2.141-ES, Rel. Min. CELSO DE MELLO).
(grifos meus)
Nesse sentido tem se manifestado o Supremo Tribunal Federal: 

Ementa: Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017) (grifos meus)
Na mesma linha, destaco precedentes desta Corte: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PLANALTO. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. CONTRADIÇÃO ENTRE A DEFESA DE INCONSTITUCIONALIDADE E VALIDADE DO DISPOSITIVO REFERIDO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139908, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 27/06/2017) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IRAÍ. AUSENTE O FUNDAMENTO DE VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. A pretensão deve estar em consonância lógica com argumentação exposta. Os fundamentos de fato informados não suprem a necessidade da adequação técnica com a pretensão deduzida. Pela natureza da jurisdição ora provocada, cabe ao agente proponente demonstrar o transbordo da moldura constitucional, especificando de forma clara os dispositivos da Constituição Estadual que restaram violados pela diploma impugnado. Descumprimento da Lei 9.868/99 que disciplina a propositura da ação com a indicação dos dispositivos legais do pedido e especificações. Precedentes desta Corte. A demanda não preenche os requisitos para o controle abstrato de constitucionalidade. Indeferimento da inicial. INDEFERIMENTO DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 19/06/2017) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL TIDO POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE REVELA MERA DISCORDÂNCIA DE DECISÕES JUDICIAIS. ALUSÕES AOS ARTIGOS 18, 30 E 39 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CUJO PARÂMETRO É DESCABIDO NO ÂMBITO LOCAL. PROPONENTE QUE, A DESPEITO DE DEFENDER A INCONSTITUCIONLAIDAE DO ATO, TAMBÉM DEFENDE A SUA VALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO INICIAL INEPTA. INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074126210, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 19/06/2017) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL TIDO POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE REVELA MERA DISCORDÂNCIA DE DECISÕES JUDICIAIS. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade quando o proponente não explicita os supostos preceitos da Constituição Estadual violados e manifesta mera discordância de decisões judiciais. Processo extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074122227, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 26/09/2017) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.. INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA EM CONFRONTO COM NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INDEFERIMENTO DA INICIAL. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da legislação impugnada frente às normas infraconstitucionais Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046556924, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/04/2012) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011) (grifos meus)
Não bastasse isso, ou seja, já destacada a impossibilidade de se enfrentar pedido de controle abstrato de constitucionalidade de norma municipal em face da Constituição Federal, o que leva à inépcia da inicial, cabe ainda destacar que tampouco se admite a propositura de ação direta de inconstitucionalidade por propalada violação a dispositivos da Lei Orgânica Municipal. 

Basicamente, porque as leis orgânicas municipais são leis infraconstitucionais e, por isso, não podem ser empregadas como parâmetro de controle de constitucionalidade. Somente às Assembleias Constituintes Estaduais é que foi outorgado poder constituinte decorrente, como se vê do art. 11 das Disposições Constitucionais Transitórias
. 

Nesse sentido, além dos dois últimos jugados acima mencionados (que abordam ambos os temas), destaco demais precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Nº 048, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 MUNICIPIO DE CAPÃO DA CANOA. ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICIPIO. PRELIMINAR DE OFENSA REFLEXA REJEITADA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE EVENTUAL AFRONTA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INEXISTENTE. 1. Preliminar de extinção do feito por inconstitucionalidade reflexa rejeitada, porquanto a petição inicial indica expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados (artigos 19 e 140). 2. Não conhecimento do presente feito no ponto em que pretende o reconhecimento de violação, pela norma impugnada, ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, visto que é defeso apreciar violação à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes desta Corte. 3. A atualização da planta genérica de valores imobiliários do Município de Capão da Canoa, promovida pela Lei Complementar Municipal nº 048, modificou a base de cálculo do IPTU, observando os princípios da progressividade, da capacidade contributiva e do não-confisco. Hipótese em que o valor venal do imóvel pode variar de acordo com a valorização, localização e o uso do bem, entre outros fatores. 4. O preceito constitucional da anterioridade nonagesimal é inaplicável às alterações realizadas na base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, § 1º, da Constituição Federal. 5. Inexistência de violação aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, 150 I, III, c , e IV, da Carta Federal. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NO PONTO, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063687669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/09/2015) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 450/2013. AMPLIAÇÃO DE JORNADA PARA PROFESSORES DETENTORES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. Inviabilidade de conhecimento do pleito referente à ofensa à Lei Orgânica do Município e ao Regime Jurídico Único, normas infraconstitucionais. Ausência de inconstitucionalidade. AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058067810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 24/08/2015) (grifos meus)
3. Isso posto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, por inepta, na forma do art. 3º, inc. I, da Lei Federal nº 9.868/99 combinado com os artigos 330, inc. I, e 485, inc. I, ambos do CPC. 
4. Intimem-se.

5. Diligências Legais. 

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2018.

Des. Ricardo Torres Hermann,

Relator.

� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.





� Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta.


Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na Constituição Federal e na Constituição Estadual.
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